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Revista Justiça & Cidadania – Por quê? 
Desembargador Ricardo Cardozo – Porque as 
provas são difíceis. Nós temos que fi ltrar, porque você 
há de convir que ao julgar você está mexendo com 
a vida das pessoas. Nós não podemos correr riscos. 
Então, não é porque só queremos aprovar poucos, 
é porque é uma responsabilidade muito grande. 
Aquele juiz julga uma causa mais simples, como 
julga uma causa de milhões. Como decide questões 
vitais, humanas. Não pode ser um concurso fácil, no 
qual todo mundo é aprovado. Nós temos que ter esse 
rigor, para tentar selecionar os melhores do grupo. 

Revista Justiça & Cidadania – Dessa forma a 
EMERJ mantém os seus padrões de excelência?
Desembargador Ricardo Cardozo – A Escola se 
propõe a ser uma academia de excelência. Se você 
comparar com as demais escolas judiciais do País, 
perceberá que a EMERJ é uma “grife” no Brasil. Ela 
sempre foi assim, desde a fundação, desde o primeiro 
dirigente, ela sempre se destacou das demais. E eu 
digo que essa qualidade não pode cair, porque ela é um 
referencial. Quando nós convidamos um palestrante 
para vir aqui, percebemos que ele se sente honrado 
com o convite, porque sabe que não fazemos isso 
com qualquer um. Tudo é muito avaliado por nossas 
comissões internas. Quando me reúno com outros 
diretores de escolas judiciais, todo mundo quer saber 
o que a EMERJ pensa, o que ela está fazendo, e então
é nossa responsabilidade manter esse padrão.

Revista Justiça & Cidadania – E com isso o senhor 
atenderá o compromisso que anunciou quando 
assumiu o cargo, de “resgatar o papel da Emerj no 
cenário nacional”?
Desembargador Ricardo Cardozo – Sim, porque é o 
que lhe falei, a Escola precisava dar uma sacudidela. 
Como tudo na vida precisa. Eu penso que uma 
gestão moderna tem que ser assim. Dominar um 
determinado conhecimento ou prática não pode ser 
exclusividade de um funcionário ou outro. Todos 
têm que conhecer, todos devem saber, e os melhores 
tem que ir assumindo, se revezando. Não pode haver 
feudos, como eu observava que havia. 

Revista Justiça & Cidadania – Como o senhor 
espera deixar a escola quando terminar sua gestão?
Desembargador Ricardo Cardozo – Quero deixar 
melhor ainda. Eu quero deixar uma marca, quero que 
as pessoas lembrem quais foram as iniciativas positivas 
da gestão do desembargador Ricardo Cardozo, como 
hoje comentamos sobre todos os dirigentes que 
tiveram boas iniciativas. Gostaria que se lembrassem 
de mim como o diretor que teve a coragem de mudar 

muitas práticas na EMERJ, sempre em prol de bons 
resultados, e com base naquilo que ele acreditava ser 
bom, independentemente da ideologia, de interesses, 
fazendo apenas aquilo que julgava ser correto. 

Eu costumo dizer aos colegas que é possível que eu 
erre e que o próximo diretor entenda que eu não fi z 
algo correto, porque a minha visão estava equivocada. 
Mas pode ter certeza que se o erro ocorrer foi porque 
eu estava buscando melhorar. E não tenho o temor de 
desagradar, porque eu vou fazer o que acho correto.

Revista Justiça & Cidadania – O senhor 
demostra realmente estar muito envolvido com a 
magistratura e com a Escola. Como senhor chegou 
até aqui? Conte-nos um pouco como foi a sua 
própria trajetória na magistratura.
Desembargador Ricardo Cardozo – Eu sempre quis 
ser magistrado. Não posso negar que tive a infl uência 
positiva de meu pai, apesar de ele nunca ter dito 
que gostaria que eu seguisse a mesma carreira. Mas 
calhou de eu me apaixonar. Eu me preparei para a 
magistratura muito novo, acho que desde sempre. Eu 
tenho uma avó que hoje tem 105 anos, ainda lúcida. 
E ela sempre lembra de um episódio de quando 
eu tinha uns cinco anos, e eu estava na casa dela, 
que estava recebendo algumas amigas. E aí veio a 
pergunta que se fazia muito antigamente: o que você 
quer ser quando crescer? Sem titubear, eu respondi 
que queria ser juiz. Nunca tive dúvidas. 

Entrei na faculdade em primeiro lugar, em 1975. 
Fiz o concurso para defensor público muito novinho 
e passei, mas só pude fazer o concurso para juiz aos 
29 anos. Tive problemas de saúde de tanto estudar, 
mas nunca mudei de ideia e sempre vi a magistratura 
como um ideal. É por isso que eu amo tanto essa 
carreira. Se eu atuasse na iniciativa privada talvez 
estivesse melhor no aspecto patrimonial, mas não 
seria feliz. Eu sou feliz com o que eu faço, e o que 
tenho é o que basta. Quem quer ser magistrado ou 
agente público  deve ter consciência de que rico não 
fi cará. Só se for corrupto, tiver herança de família ou 
ganhar na loteria. Não é meu caso. Sou totalmente 
comprometido com a magistratura. 

Revista Justiça & Cidadania – O senhor falou 
muito em reestruturação, reconhecimento e 
renovação. Estas três palavras resumem como será 
a sua gestão?
Desembargador Ricardo Cardozo – Em certo 
sentido, sim. A reestruturação da Escola; o 
reconhecimento dos servidores e dos colegas de um 
modo geral, da comunidade jurídica, o que eu me 
esforço para alcançar; e a renovação, que considero 
indispensável. 

Ana Tereza Basilio Diretora de Mediação e Arbitragem do Instituto dos Advogados Brasileiros

Aarbitragem é uma forma de resolução de 
confl itos, que tem como característica 
principal a atribuição de poder jurisdicio-
nal a árbitro ou árbitros escolhidos pelas 

partes para dirimir o litígio. Segundo o art. 1o da Lei 
no 9.307/96, o processo arbitral deverá ter por objeto, 
necessariamente, direitos patrimoniais disponíveis.

Na arbitragem, as partes maiores e capazes, que 
venham a divergir a respeito de uma pretensão de 
cunho patrimonial, submetem, por ato de vontade, 
a lide a um ou mais árbitros, escolhidos de acordo 
com critérios que pactuaram. O Tribunal Arbitral, 
uma vez constituído, deverá, após regular procedi-
mento – respeitadas as garantias constitucionais do 
devido processo legal, contraditório e ampla defesa 
– decidir o confl ito de interesses. O árbitro ou o co-
legiado ímpar de árbitros proferirá, assim, decisão de
natureza jurisdicional e impositiva, caso uma solução
conciliatória, no curso do processo arbitral, não seja
alcançada. A atuação do árbitro é muito semelhante
a de um magistrado, e a ele está equiparado, inclusi-
ve com relação a normas de natureza criminal, como
estabelece o art. 17 da Lei de Arbitragem. É subtraída
pela legislação, apenas, o poder de impor, diretamen-
te, medidas de natureza executiva, que continuam
privativas do Poder Judiciário, já que não há ativida-

de de execução provisória ou defi nitiva no âmbito da 
arbitragem.

A arbitragem, como equivalente jurisdicional, está 
sujeita a princípios consagrados, como o da autono-
mia da vontade, substitutividade, eleição da lei apli-
cável (nacional ou estrangeira), desde que não viole 
os bons costumes e a ordem pública, devido processo 
legal e contraditório, efeito vinculante da cláusula ar-
bitral, princípio da competência-competência, inevi-
tabilidade dos efeitos da sentença arbitral, autonomia 
entre a cláusula arbitral e o contrato no qual foi inse-
rida, dentre outros.

O art. 1o da Lei no 9.307/96 dispõe que “as pessoas 
capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem 
para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis”, ou seja, a princípio, apenas podem ser 
objeto de processo arbitral lides que versam sobre di-
reitos passíveis de conversão monetária e que se en-
contrem na livre disposição do seu titular, que deve 
ter plena capacidade jurídica. Desse modo, fi cariam 
excluídos da arbitragem os direitos não patrimoniais, 
os direitos patrimoniais de incapazes, direitos indis-
poníveis, como as matérias de natureza familiar ou 
de estado, bem como, segundo a legislação atual, as 
de ordem fi scal e tributária. O instituto da arbitragem 
no Brasil foi revigorado pela promulgação da Lei no 

A improbidade administrativa, 
a mediação e a arbitragem
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9.307/96, respeitados os referidos parâmetros, após 
sua ampla utilização no século XIX, para demandas 
envolvendo interesses patrimoniais de pessoas capa-
zes e entes privados ou públicos.

A lei ordinária prevê a possibilidade, nesse con-
texto, da inclusão de cláusula arbitral em contratos 
administrativos, como é o caso, v. g., das Leis nos 
8.987/95 e 11.079/04, que dispõem o seguinte:

Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever 
o emprego de mecanismos privados para resolução 
de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, 
inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em 
língua portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 
de setembro de 1996.
Art. 11. O instrumento convocatório conterá minu-
ta do contrato, indicará expressamente a submissão 
da licitação às normas desta Lei e observará, no que 
couber, os §§ 3o e 4o do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, podendo 
ainda prever:
(...)
III – o emprego dos mecanismos privados de resolu-
ção de disputas, inclusive a arbitragem, a ser realiza-
da no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da 
Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996, para dirimir 
conflitos decorrentes ou relacionados ao contrato.

A utilização da arbitragem pela Administração 
Pública no Brasil já foi objeto de grande controvérsia 
e de numerosas decisões que a limitavam ou veda-
vam, notadamente sem prévia e específica autoriza-
ção legislativa. Os vetustos precedentes do Supremo 
Tribunal Federal, nos julgamentos do caso Minas 
Gerais vs Werneck, no qual atuou Rui Barbosa, e 
do caso Lage, são exemplos eloquentes da possibili-
dade de o Poder Público se submeter à arbitragem. 
No caso Lage, entretanto, havia expressa autorização 
legal para sua utilização, o que não ocorria no caso 
Minas vs Werneck, embora a arbitragem tivesse sido 
iniciada pelo próprio Estado, que alegou perante a 
Corte Constitucional a sua invalidade.

Atualmente, o tema pacificou-se na legislação, na 
doutrina e na jurisprudência, no sentido da possibi-
lidade de entes públicos se submeterem à arbitragem, 
mesmo porque, já há expressa autorização legislativa 
para a sua utilização em contratos públicos. Desse 
modo, conclui-se que não há dúvidas a respeito da 
possibilidade de a Administração Pública direta e in-
direta convencionar a arbitragem para dirimir litígios 
relativos a seus direitos patrimoniais disponíveis. 

Cabe analisar, nesse contexto, se os temas objeto 
de ação de improbidade administrativa seriam direi-
tos patrimoniais disponíveis, passíveis de resolução 

Foto: Ana W
ander

pela via da mediação e da arbitragem.
A expressão “improbidade administrativa” foi tra-

zida ao ordenamento pela Constituição da República 
de 1988. Antes disso, os textos constitucionais abor-
davam o tema superficialmente, em sua modalidade 
mais direta e de mais difícil demonstração, o enri-
quecimento ilícito. O art. 37, §4o, da Carta Política 
cunhou esse nomen iuris, reproduzido na legislação 
ordinária.

Conceitualmente, o art. 37 da Constituição da 
República estabelece que a “administração pública, 
direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência”.

Nesse contexto, a Lei no 8.429/1992, regulamen-
tando a previsão constitucional, tipifica as práticas 
que configuram a improbidade administrativa, e so-
bre o tema a doutrina salienta que “(...) a improbi-
dade não está superposta à moralidade, tratando-se 
de um conceito mais amplo que abarca não só com-
ponentes morais com também os demais princípios 
regentes da atividade estatal, o que não deixa de estar 
em harmonia com suas raízes etimológicas. Justifica-
-se, pois, sob a epígrafe do agente público de boa 
qualidade somente podem estar aqueles que atuem 
em harmonia com as normas a que estão sujeitos, o 
que alcança as regras e os princípios.(...) Os atos de 
improbidade administrativa encontram-se descritos 
em três seções que compõem o capítulo II da Lei no 
8.429/1992; estando aglutinados em três grupos dis-
tintos, conforme o ato importe em enriquecimento 
ilícito (art. 9o), cause prejuízo ao erário (art.10) ou 

tão somente atente contra princípios da administra-
ção pública (art. 11).” (GARCIA, Emerson; ALVES, 
Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 6. 
ed. Lumen Júris, 2011. p. 125, 279.) Assim, a regra 
disposta no art. 4o da Lei da Improbidade Adminis-
trativa completa o mandamento do art. 37, caput, da 
CRFB.

Saliente-se, ademais, que a Lei de Mediação, re-
centemente, promoveu relevante mudança no regime 
legal, aplicável à improbidade administrativa. O novo 
diploma legal prevê, em seu art. 36, a possibilidade 
de conciliação extrajudicial “no caso de conflitos que 
envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou enti-
dades de direito público que integram a administra-
ção pública federal”. O mesmo dispositivo legal esta-
belece, em seu § 4o, a possibilidade de submeter tema 
objeto de litígio, no âmbito de ação de improbidade 
administrativa ou sobre o qual haja decisão do Tribu-
nal de Contas da União, à conciliação, após a anuên-
cia expressa do juiz da causa ou do Ministro Relator.

Por sua vez, e de forma mais genérica, o art. 35 da 
Lei de Mediação dispõe que “as controvérsias jurídi-
cas que envolvam a administração pública federal di-
reta, suas autarquias e fundações poderão ser objeto 
de transação por adesão”, cujos termos deverão ser 
autorizados pelo Advogado Geral da União, se ver-
sar sobre matéria já pacificada no Tribunais, ou com 
a autorização do Presidente da República, se não for 
esse o caso.

Constata-se, nessa inovação legislativa, relevante 
avanço. Afinal, o art. 17, § 1o, da Lei 8.429/1992 veda-
va a celebração de “transação, acordo ou conciliação”, 
nas ações de improbidade administrativa. A Lei da 

	 Atualmente, o tema pacificou-se na legislação, na doutrina e 

na jurisprudência, no sentido da possibilidade de entes públicos se 

submeterem à arbitragem, mesmo porque já há expressa autorização 

legislativa para a sua utilização em contratos públicos. Desse modo, 

conclui-se que não há dúvidas a respeito da possibilidade de a 

Administração Pública direta e indireta convencionar a arbitragem para 

dirimir litígios relativos a seus direitos patrimoniais disponíveis.”
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Mediação mitigou, por conseguinte, a proibição legal 
que era, até a sua promulgação, absoluta. O legislador 
não franqueou, na verdade, a utilização indiscrimi-
nada da conciliação e da mediação no bojo de ação de 
improbidade administrativa, mas permitiu a adoção 
desses métodos de composição de litígios a respeito 
de controvérsias existentes entre entes públicos que 
integrem a Administração Federal. Trata-se de um 
primeiro passo legislativo para abrandar a anacrôni-
ca regra cogente no art. 17, § 1o, da Lei de Improbida-
de Administrativa, inspirada na nova perspectiva de 
que a conciliação e a mediação atendem ao Princípio 
da Efi ciência, ao qual o Poder Público se subordina 
(CF, art. 74, II).

No que se refere à possibilidade de se utilizar 
do instituto da arbitragem para dirimir temas ob-
jeto de ação de improbidade administrativa, o de-
bate atinge maior complexidade. A Lei 13.129/15 
pôs termo à controvérsia a respeito do cabimento 
ou não de cláusula compromissória nos contratos 
administrativos. Mas ainda há grande celeuma a 
respeito do conceito de “direitos patrimoniais dis-
poníveis”. Como salientou Maria Sylvia Di Pietro, 
em artigo sobre o tema, “muitos critérios têm sido 
apontados pela doutrina e jurisprudência para in-
dicar as hipóteses de cabimento da arbitragem pela 
administração: é possível usar a arbitragem quando 
se trata de (i) ato de gestão; (ii) em relação aos servi-
ços comerciais e industriais do Estado; (iii) nos atos 
negociais, em que a administração se iguala ao par-
ticular, porque age sem prerrogativas públicas; (iv) 
nos contratos de direito privado; (v) nas empresas 
estatais que exercem atividade econômica com base 
no artigo 173, parágrafo 1o, da Constituição (...). No 
entanto, alguns aspectos são especialmente relevan-
tes, a começar pela análise dos vocábulos ‘patrimô-
nio’ e ‘disponível’” (Revista Consultor Jurídico, 24 
de setembro de 2015). E ilustre jurista acrescenta: 
“Como nem toda matéria pode ser objeto de deci-
são pela via da arbitragem — mas apenas os direitos 
patrimoniais disponíveis —, é importante que os 
instrumentos convocatórios de licitação e os con-
tratos contenham cláusula prevendo a arbitragem e 
delimitando as matérias sobre as quais ela é possí-
vel. O fato de ser inserida a cláusula de arbitragem 
nos contratos administrativos não signifi ca que ela 
possa referir-se a todas as matérias de que trata o 
contrato, porque algumas podem se referir a direi-
tos patrimoniais indisponíveis.”

Nesse contexto, se faz impositivo aferir quais se-
riam os temas, objeto de ação de improbidade admi-
nistrativa que poderiam e os que não poderiam ser 
submetidos à arbitragem. Os atos que importem em 
transgressão aos princípios da Administração Públi-

ca não se compatibilizam com o sistema arbitral, ten-
do em vista a absoluta indisponibilidade da matéria, 
que envolve a aplicação de sanções, que podem im-
portar, v.g., na supressão de direitos políticos do réu 
(art. 12, Lei no 8.429/1992).

Deve-se considerar as ações de improbidade ad-
ministrativa, que tenham por objeto condutas repre-
sentadas por ação ou omissão, que geraram dano ao 
erário e/ou enriquecimento ilícito do demandado. 
Nesses casos, seria, a nosso ver, possível realizar a 
apuração da conduta por meio da arbitragem, para a 
mensuração do montante a ser reparado. Trata-se, no 
caso, de direito patrimonial disponível, na acepção 
mais adequada desse vocábulo jurídico. Esses direi-
tos, na realidade, são patrimoniais disponíveis “não 
porque a administração pública possa abrir mão de 
seus direitos, mas porque se trata de direitos passíveis 
de valoração econômica.”

Por outro lado, para enfrentar o tema, vale in-
vocar a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral a respeito da arbitrabilidade de direitos de 
entes públicos. A Corte Constitucional faz a dis-
tinção entre atos de império e atos de gestão do 
Poder Público. Os atos de império são praticados 
pelo Poder Público como autoridade, como ente 
que atua em nome do Estado, e no exercício de 
sua função primária. As decisões sobre punição 
de agentes, rescisão unilateral de contratos admi-
nistrativos, tombamento, por exemplo, não podem 
ser objeto de apreciação por árbitros. No entanto, 
os efeitos patrimoniais dessas iniciativas podem, 
porque são passíveis de valoração econômica. Já os 
atos de gestão são praticados pelo poder público 
sem as prerrogativas de autoridade, tal como ocor-
re com os contratos de direito privado celebrados 
pela administração pública, como compra e venda, 
contratação de serviços etc, que representam a sua 
função secundária. Os conflitos oriundos desse 
tipo de relação também poderão ser decididos por 
meio de arbitragem.

Conclui-se, pois, que o tema vem ganhando 
novo tratamento pela doutrina e pela jurisprudên-
cia, tendo em vista a premente necessidade de me-
canismos mais eficazes e céleres que possam sal-
vaguardar os direitos da Administração Pública, 
no âmbito da improbidade administrativa, sem a 
necessidade de contribuir para o assoberbamento 
dos Tribunais, mas de forma a garantir a efetiva tu-
tela nas hipóteses em que tenha havido prática de 
condutas que importem em dano ao erário e enri-
quecimento ilícito. Aplicar a mediação e, sobretu-
do, a arbitragem nessas situações afigura-se visão 
de vanguarda, necessária aos desafios do Direito 
contemporâneo.


